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EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PLANO DE
SAÚDE.  FORNECIMENTO/CUSTEIO  DE  MEDICAMENTO.  RECURSO
ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo
em ação de obrigação de fazer c/c indenização por danos morais.

2. A controvérsia diz respeito ao custeio do medicamento Dupilumabe (Dupixent)
para  tratamento  de  dermatite  atópica  grave,  conforme  prescrição  médica,  e  ao
pedido de danos morais.

3. O Juízo de primeiro grau julgou parcialmente procedente para confirmar a tutela
de  urgência  e  determinar  o  fornecimento/custeio  do  medicamento,  indeferiu  os
danos morais e fixou sucumbência recíproca com honorários de 10% para cada
patrono.

4. A Corte de origem manteve a sentença, reputando abusiva a negativa fundada no
rol/diretrizes da ANS e na suposta natureza experimental do tratamento, à luz da
Súmula n. 102 do TJSP e de precedentes do STJ, e majorou os honorários para
11%; embargos de declaração rejeitados.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

5. Há três questões em discussão: (i) saber se ocorreu violação do  art. 1.022 do
CPC pela ausência de enfrentamento de tese sobre cobertura de medicamento fora
do rol e diretrizes da ANS; (ii) saber se o acórdão recorrido contrariou o art. 10, §
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4º, da Lei n.  9.656/1998 ao impor cobertura de medicamento não previsto no rol
obrigatório; e (iii) saber se foram desconsiderados os arts. 421, parágrafo único, e
421-A  do  CC  quanto  aos  limites  da  liberdade  contratual  e  aos  princípios  da
intervenção mínima e da excepcionalidade da revisão contratual.

III. RAZÕES DE DECIDIR

6.  Aplica-se a  Súmula n.  282 do STF porque a alegada violação dos arts.  421,
parágrafo único, e 421-A do CC não foi objeto de debate no acórdão recorrido nem
no julgamento dos embargos de declaração.

7. Não ocorreu a ofensa ao art. 1.022 do CPC, pois o Tribunal estadual examinou
de modo claro e suficiente a controvérsia, incluindo a incidência do art. 10, § 13, da
Lei n. 9.656/1998, relativamente à alegada negativa de prestação jurisdicional.

8.  Aplica-se  a  Súmula  n.  83  do  STJ  porque  o  acórdão  recorrido  está  em
conformidade  com  a  orientação  desta  Corte  quanto  ao  fornecimento  de
medicamento  para  dermatite  atópica  grave,  pois  demonstrados  os  requisitos  de
evidência científica e eficácia do tratamento, inclusive após sua incorporação pela
RN n. 465/2021.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Recurso especial conhecido em parte e desprovido

Tese de julgamento: “1. Aplica-se a Súmula n. 282 do STF quando a tese recursal
não  foi  objeto  de  apreciação  pelo  acórdão  recorrido.  2.  Não  ocorre  ofensa  ao
art. 1.022 do CPC quando o acórdão enfrenta, de forma clara e suficiente, os pontos
relevantes da lide. 4. Incide a Súmula n. 83 do STJ quando o acórdão recorrido está
alinhado à jurisprudência desta Corte sobre o fornecimento de medicamento por ter
sido demonstrada a eficácia e evidências científicas do tratamento”.

Dispositivos relevantes citados: CF, art. 105, III, a; Lei n. 9.656/1998, arts. 10, § 4º
e § 13; CC, arts. 421, parágrafo único e 421-A; CPC, arts. 1.022, 85, § 11 e § 2º.

Jurisprudência relevante citada: STJ, EREsp n. 1.886.929/SP, relator Ministro Luís
Felipe  Salomão,  Segunda  Seção,  julgados  em  8/6/2022; STJ,  EREsp  n.
1.889.704/SP, relator Ministro Luís Felipe Salomão, Segunda Seção, julgados em
8/6/2022; STJ,  REsp n.  2.243.632/SP,  relator  Ministro  Antonio  Carlos  Ferreira,
Quarta  Turma,  julgado  em  16/3/2026; STJ,  AREsp  n.  2.893.751/CE,  relator
Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira  Turma,  julgado em  18/8/2025; STJ,  AgInt  no
REsp  n.  2.208.879/SP,  relator  Ministro  Luís  Carlos  Gambogi,  Quarta  Turma,
julgado  em  30/3/2026; STJ,  REsp  n.  2.233.707/SE,  relatora  Ministra  Nancy
Andrighi,  Terceira  Turma,  julgado  em  24/11/2025; STJ,  REsp  n.  2.213.638/SP,
relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 12/8/2025;
STJ, AgInt no AREsp n. 2.486.166/SP, relator Ministro Humberto Martins, Terceira
Turma,  julgado  em  3/11/2025; STJ,  Súmula  n.  83;  STF,  Súmula  n.  282;  STJ,
Súmula n. 211.
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ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão  Virtual  de  23/06/2026 a  30/06/2026, por  unanimidade,  conhecer
parcialmente  do recurso,  mas lhe  negar  provimento,  nos  termos do voto do Sr.
Ministro João Otávio de Noronha. 

Os  Srs.  Ministros  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

   Brasília, 30 de junho de 2026.

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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5. Há três questões em discussão: (i) saber se ocorreu violação do art. 1.022 do
CPC pela ausência de enfrentamento de tese sobre cobertura de medicamento fora
do rol e diretrizes da ANS; (ii) saber se o acórdão recorrido contrariou o art. 10, §
4º, da Lei n.  9.656/1998 ao impor cobertura de medicamento não previsto no rol
obrigatório; e (iii) saber se foram desconsiderados os arts. 421, parágrafo único, e
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III. RAZÕES DE DECIDIR

6.  Aplica-se a Súmula n.  282 do STF porque a alegada violação dos arts.  421,
parágrafo único, e 421-A do CC não foi objeto de debate no acórdão recorrido nem
no julgamento dos embargos de declaração.

7. Não ocorreu a ofensa ao art. 1.022 do CPC, pois o Tribunal estadual examinou
de modo claro e suficiente a controvérsia, incluindo a incidência do art. 10, § 13, da
Lei n. 9.656/1998, relativamente à alegada negativa de prestação jurisdicional.

8.  Aplica-se  a  Súmula  n.  83  do  STJ  porque  o  acórdão  recorrido  está  em
conformidade  com  a  orientação  desta  Corte  quanto  ao  fornecimento  de
medicamento  para  dermatite  atópica  grave,  pois  demonstrados  os  requisitos  de
evidência científica e eficácia do tratamento, inclusive após sua incorporação pela
RN n. 465/2021.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Recurso especial conhecido em parte e desprovido

Tese de julgamento: “1. Aplica-se a Súmula n. 282 do STF quando a tese recursal
não foi objeto de apreciação pelo acórdão recorrido. 2. Não ocorre ofensa ao art.
1.022 do CPC quando o acórdão enfrenta, de forma clara e suficiente, os pontos
relevantes da lide. 4. Incide a Súmula n. 83 do STJ quando o acórdão recorrido está
alinhado à jurisprudência desta Corte sobre o fornecimento de medicamento por ter
sido demonstrada a eficácia e evidências científicas do tratamento”.

Dispositivos relevantes citados: CF, art. 105, III, a; Lei n. 9.656/1998, arts. 10, § 4º
e § 13; CC, arts. 421, parágrafo único e 421-A; CPC, arts. 1.022, 85, § 11 e § 2º.

Jurisprudência relevante citada: STJ, EREsp n. 1.886.929/SP, relator Ministro Luís
Felipe  Salomão,  Segunda  Seção,  julgados  em  8/6/2022;  STJ,  EREsp  n.
1.889.704/SP, relator Ministro Luís Felipe Salomão, Segunda Seção, julgados em
8/6/2022;  STJ,  REsp n.  2.243.632/SP, relator  Ministro  Antonio  Carlos  Ferreira,
Quarta  Turma,  julgado  em  16/3/2026;  STJ,  AREsp  n.  2.893.751/CE, relator
Ministro  Moura Ribeiro,  Terceira  Turma,  julgado em  18/8/2025;  STJ,  AgInt  no
REsp  n.  2.208.879/SP, relator  Ministro  Luís  Carlos  Gambogi,  Quarta  Turma,
julgado  em  30/3/2026;  STJ,  REsp  n.  2.233.707/SE, relatora  Ministra  Nancy
Andrighi,  Terceira  Turma,  julgado  em  24/11/2025;  STJ,  REsp  n.  2.213.638/SP,
relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 12/8/2025;
STJ, AgInt no AREsp n. 2.486.166/SP, relator Ministro Humberto Martins, Terceira
Turma,  julgado  em  3/11/2025;  STJ,  Súmula  n.  83;  STF,  Súmula  n.  282;  STJ,
Súmula n. 211.

RELATÓRIO

Trata-se  de  recurso  especial  interposto  por  AMIL  ASSISTÊNCIA

MÉDICA  INTERNACIONAL  S.A.,  com  fundamento  no  art.  105,  III, a,  da
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Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo

em apelação nos autos de ação de obrigação de fazer  c/c indenização por danos

morais.

O julgado foi assim ementado (fl. 441):

SEGURO.  PLANO  DE  SAÚDE.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.
PRETENDIDA COBERTURA A TRATAMENTOS RECLAMADOS PELA PARTE
AUTORA.  COBERTURA  NEGADA  PELA  REQUERIDA.  EXISTÊNCIA  DE
CLÁUSULA EXPRESSA DE EXCLUSÃO. JURISPRUDÊNCIA, TODAVIA, QUE
VEM  SE  ORIENTANDO  FIRMEMENTE  NO  SENTIDO  DO
RECONHECIMENTO  DO  CARÁTER  ABUSIVO  DAS  CLÁUSULAS  DE
EXCLUSÃO. PRECEDENTES DO STJ E SÚMULA 102 DO TJSP, QUE REPUTA
ABUSIVA  A  NEGATIVA  FUNDADA  NA  NATUREZA  SUPOSTAMENTE
EXPERIMENTAL  DO  TRATAMENTO  OU,  BEM,  NA  AUSÊNCIA  DE  SUA
PREVISÃO  NO  ROL  DA  ANS.  RECUSA  INDEVIDA  EVIDENCIADA.
CONDENAÇÃO DA REQUERIDA A PRESTAR INTEGRAL COBERTURA AO
PROCEDIMENTO. PRETENSÃO DE COMPENSAÇÃO AOS DANOS MORAIS.
DESCABIMENTO.  INEXISTÊNCIA  DE  DANO  MORAL.  MERO
DESCUMPRIMENTO  DO  CONTRATO  QUE  NÃO  ENSEJA  PREJUÍZO  À
HONRA  DA  PARTE  AUTORA  SENTENÇA  MANTIDA.  RECURSOS
DESPROVIDOS.

Os embargos de declaração opostos foram decididos nestes termos (fl.

468):

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OMISSÃO.  INOCORRÊNCIA.  A
INTEGRALIDADE  DA  MATÉRIA  CONTROVERTIDA  FOI  APRECIADA
MEDIANTE FUNDAMENTO ADEQUADO E SUFICIENTE.  AUSÊNCIA DOS
PRESSUPOSTOS  DO  ART.  1022  DO  CPC.  CARÁTER  INFRINGENTE.
INADMISSIBILIDADE. EMBARGOS REJEITADOS.

No recurso especial, a parte aponta violação dos seguintes artigos:

a) 1.022 do Código de Processo Civil, porque o acórdão recorrido deixou

de examinar tese decisiva sobre a ausência de cobertura contratual  e  legal  para

medicamento  fora  do  rol  e  das  diretrizes  de  utilização  da  ANS,  mantendo  os

embargos de declaração sem enfrentar a apontada omissão, obscuridade e falta de

fundamentação;
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b) 10, § 4º, da Lei n.  9.656/1998, já que a amplitude das coberturas é

definida  pela  ANS,  tendo  o  acórdão  recorrido  imposto  fornecimento  de

medicamento não previsto no rol obrigatório; e

c)  421,  parágrafo  único,  e  421-A  do  Código  Civil,  pois  foram

desconsiderados os limites da liberdade contratual e os princípios da intervenção

mínima  e  da  excepcionalidade  da  revisão  contratual  para  criar  obrigação  não

pactuada.

Requer o provimento do recurso para que se reforme o acórdão recorrido

e se reconheça a licitude da negativa de cobertura ao medicamento não previsto no

rol da ANS, afastando a condenação ao fornecimento. Requer ainda que se anule o

acórdão dos embargos de declaração e seja determinada a apreciação específica das

teses omitidas.

Contrarrazões às fls. 497-517.

O recurso especial foi admitido.

Parecer do Ministério Público Federal às fls. 536-539.

É o relatório.

VOTO

A controvérsia diz respeito a ação de obrigação de fazer c/c indenização

por  danos  morais  em  que  a  parte  autora  pleiteou  o  fornecimento/custeio do

medicamento  Dupilumabe  (Dupixent)  200  mg,  para  tratamento  de  dermatite

atópica grave, conforme prescrição médica, além de indenização por danos morais.

O Juízo de primeiro grau julgou parcialmente procedente o pedido para

confirmar  a  tutela  de  urgência  e  determinar  o  fornecimento/custeio do

medicamento indicado; indeferiu os danos morais e fixou sucumbência recíproca,

com honorários de 10% sobre o valor atualizado da causa para cada patrono.
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A Corte de origem negou provimento aos recursos e manteve a sentença,

consignando a abusividade da negativa fundada na ausência de previsão no rol da

ANS, bem como na natureza supostamente experimental, à luz da Súmula n. 102

do  TJSP  e  de  precedentes  do  STJ;  majorou  os  honorários  para  11%  do  valor

atualizado da causa.

I - Arts. 421, parágrafo único, e 421-A do Código Civil

Alega  a  recorrente  que  o  acórdão  violou  a  autonomia  privada  e  a

alocação de riscos contratuais ao afastar cláusula de exclusão e impor cobertura não

obrigatória, em desacordo com a disciplina da Lei n. 9.656/1998 e com a regulação

da ANS.

A questão referente à violação dos artigos acima não foi objeto de debate

no acórdão recorrido, tampouco no aresto que julgou os embargos de declaração –

caso de aplicação das Súmulas n. 282 do STF e 211 do STJ.

Nessa  hipótese,  para  viabilizar  o  conhecimento  do  recurso  especial,

caberia à parte recorrente alegar ofensa ao art.  1.022 do CPC quanto a referido

tema - liberdade contratual - o que não fez.

II - Art. 1.022 do Código de Processo Civil

No recurso especial, a parte recorrente alega que o acórdão dos embargos

de declaração deixou de apreciar tese decisiva sobre a inexistência de cobertura

contratual e legal para medicamento fora do rol e das diretrizes da ANS, mantendo

a decisão com argumentos genéricos e sem enfrentar a omissão indicada.

O Tribunal,  mantendo a  sentença,  concluiu  ser  abusiva  a  negativa  de

cobertura do medicamento,  e  consignou que o art.  10,  §13,  da Lei  9.656/1998,

incluído pela Lei 14.454/2022, estabeleceu "critérios que permitam a cobertura de

exames ou tratamentos de saúde que não estão incluídos no rol de procedimentos e

eventos em saúde suplementar." (fl. 446). 
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Ressaltou a Corte de origem, inclusive,  a Nota Técnica 52831 acerca da

indicação do fármaco para a patologia que o acomete, e a Nota Técnica 5011/2023

NATJUS-SP mencionada na sentença.

Assim,  afasta-se  a  alegada ofensa  ao art.  1.022 do CPC,  porquanto a

Corte de origem examinou e decidiu, de modo claro e objetivo, as questões que

delimitam  a  controvérsia,  não  ocorrendo  nenhum  vício  que  possa  nulificar  o

acórdão recorrido.

Esclareça-se que o órgão colegiado não está obrigado a repelir todas as

alegações expendidas no recurso, pois basta que se atenha aos pontos relevantes e

necessários ao deslinde do litígio e adote fundamentos que se mostrem cabíveis à

prolação  do  julgado,  ainda  que,  relativamente  às  conclusões,  não  haja  a

concordância das partes.

III - Art. 10, § 4º, da Lei n. 9.656/1998

A recorrente afirma que o acórdão recorrido contrariou a disciplina legal

segundo a  qual  a  amplitude  das  coberturas  é  estabelecida  pela  ANS,  ao  impor

fornecimento de medicamento não previsto no rol obrigatório e nas diretrizes de

utilização, sem base legal, contratual ou técnica.

O acórdão recorrido assentou que a negativa de cobertura fundada na

ausência  de  previsão  em  rol/diretrizes e  na  suposta  natureza  experimental  do

tratamento  é  abusiva,  à  luz  da  jurisprudência  do  STJ  e  da  Súmula  n.  102  do

TJSP. Enfatizou que, além da indicação médica, houve referência a notas técnicas

(NATJUS) e ao quadro clínico grave do menor, e registrou as inovações da Lei n.

14.454/2022, que estabeleceram critérios para cobertura de procedimentos fora do

rol. 

Confiram-se trechos do acórdão (fls. 446-448):
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Logo, tendo em vista que há expressa indicação médica para o procedimento, a
fim de evitar prolongamento da lide com a interposição de novos recursos, e levando
em conta o interesse das partes,  além do dever dos Tribunais em manter estável,
integra e coerente a jurisprudência uniformizada (consoante se verifica dos artigos
926 e  927 do Código de Processo Civil),  curva-se  este  Relator  ao entendimento
majoritário para manter a procedência do pedido cominatório. 

Em acréscimo, ao ordenamento jurídico vieram as inovações constantes da Lei
nº  14.454/2022, que  modificou  a  Lei  nº  9.656/98, para  estabelecer  critérios  que
permitam a cobertura de exames ou tratamentos de saúde que não estão incluídos no
rol de procedimentos e eventos em saúde suplementar.

[...]
Registre-se,  ainda,  que  o  demandante  colacionou  ao  feito  a  Nota  Técnica

52831 acerca da indicação do fármaco para a patologia que o acomete (fls. 72/76), à
qual se soma a Nota Técnica  5011/2023 NATJUS-SP mencionada pelo magistrado
em sentença.

Ainda,  a  sentença,  mantida  integralmente,  analisou  expressamente  os

requisitos de mitigação da taxatividade do rol da ANS. Concluiu que não havia

alternativa  terapêutica,  com  o  devido  esgotamento  dos  tratamentos,  presente

evidência científica e demonstração de eficácia do tratamento com dupilumabe em

razão  de  dermatite  atópica  grave,  conforme  notas  técnicas  do  Natjus.  É  neste

sentido o trecho da sentença (fls. 355-356):

É incontroverso nos autos que se trata de paciente diagnosticado com dermatite
atópica grave - (CID-10 L20), beneficiário do plano de saúde, sendo a ela indicado
tratamento com o medicamento DUPILUMABE (DUPIXENT) na dose 200mg. 

Inconteste  que  houve  negativa  do  plano  de  saúde  para  o  fornecimento  do
referido medicamento, sob o argumento de que a medicação não se encontra listado
no Rol da ANS. 

Conforme  recente  entendimento  do  C.  STJ,  no  EREsp  nº  1.889.704/SP e
1.886.929/SP, Rel.  Min.  Luís  Felipe  Salomão,  tratamentos  e  procedimentos  não
previstos no rol da ANS poderão ser cobertos pelos planos de saúde, observadas as
seguintes teses: 

1.  O  rol  de  procedimentos  e  eventos  em  saúde  suplementar  é,  em  regra,
taxativo; 

2.  A  operadora  de  plano  ou  seguro  de  saúde  não  é  obrigada  a  arcar  com
tratamento não constante do rol da ANS se existe, para a cura do paciente, outro
procedimento eficaz, efetivo e seguro já incorporado ao rol; 

3. É possível a contratação de cobertura ampliada ou a negociação de aditivo
contratual para a cobertura de procedimento extra rol; 

4. Não havendo substituto terapêutico ou esgotados os procedimentos do rol da
ANS,  pode  haver,  a  título  excepcional,  a  cobertura  do  tratamento  indicado  pelo
médico  ou  odontólogo  assistente,  desde  que  (i)  não  tenha  sido  indeferido
expressamente,  pela  ANS,  a  incorporação  do  procedimento  ao  rol  da  saúde
suplementar;  (ii)  haja  comprovação  da  eficácia  do  tratamento  à  luz  da  medicina
baseada  em  evidências;  (iii)  haja  recomendações  de  órgãos  técnicos  de  renome
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nacionais  (como  Conitec  e  Natjus)  e  estrangeiros;  e  (iv)  seja  realizado,  quando
possível,  o  diálogo inter-  institucional  do  magistrado com entes  ou  pessoas  com
expertise técnica na área da saúde, incluída a Comissão de Atualização do Rol de
Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar, sem deslocamento da competência
do julgamento do feito para a Justiça Federal, ante a ilegitimidade passiva ad causam
da ANS. 

Pois bem, o relatório médico de  fls.36/37 indica tratamento com o referido
medicamento, vez que o paciente já foi submetido a tratamentos com uso frequente
de  antibiótico  oral  e  cursos  de  corticoide  sistêmico,  anti-histamínicos,  corticóide
tópico  de  alta  potência,  bem  como  tratamentos  como  imunoterapia  alérgeno
específica, fototerapia UVB, imunossupressor, mas houve falha terapêutica.

É certo que há evidências de que referida a medicação é eficaz ao tratamento
de dermatite atópica grave, conforme o parecer do NATJUS (NOTA TÉCNICA Nº
5011/2023- NAT- JUS/SP), justamente a hipótese dos autos. 

Some-se a isto que não há exclusão expressa em contrato para as patologias de
que é portador o autor, o que impõe a cobertura de procedimentos, materiais, exames
e  medicamentos  a  ela  correlatos,  conforme  indicação  médica.  A  requerida  não
esclareceu,  ademais,  qual  medicamento  substituiria  o  tratamento  solicitado  de
eficácia similar.

Assim, verifica-se que a controvérsia envolve a natureza do rol da ANS. 

A Segunda Seção do STJ, no julgamento dos EREsps n. 1.886.929/SP e

1.889.704/SP, consolidou orientação no sentido da taxatividade mitigada do rol de

procedimento e eventos em saúde suplementar da ANS, admitindo flexibilização

em situações excepcionais, cabalmente demonstradas.

Diante desse entendimento a respeito do rol da ANS, a necessidade de

cobertura de procedimentos ou medicamentos não previstos na listagem deve ser

analisada em cada caso, podendo ser admitida, de forma excepcional, desde que

esteja amparada em critérios técnicos.

No caso, o acórdão fundamentando-se na Lei n.14.454/2022, reconheceu

ser  devida  a  cobertura  pela  operadora  do  plano  de  saúde  do  medicamento  em

questão, ressaltando a Nota Técnica 52831 acerca da indicação do fármaco para a

patologia que acomete a  parte  autora e  a  Nota Técnica  5011/2023 NATJUS-SP

mencionada na sentença. 

Com  efeito,  consta  expressamente  dos  autos  que  o  tratamento  foi

prescrito por profissional habilitado, que não havia, à época, alternativa terapêutica
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eficaz prevista no rol da ANS, e que o método indicado encontrava respaldo em

evidência científica e com eficácia demonstrada.

Desse modo, a conclusão do Tribunal de origem, quanto a existência de

obrigação legal de cobertura, está em sintonia com o entendimento firmado pela

Segunda Seção do STJ, sendo o caso de incidência da Súmula n. 83 do STJ.

A propósito:

CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  PLANO  DE
SÁUDE. APRECIAÇÃO DE TODAS AS QUESTÕES RELEVANTES DA LIDE
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE AFRONTA AO ART. 1.022 DO
CPC/2015. DUPILUMABE.  DERMATITE  ATÓPICA  GRAVE.  CUSTEIO.
POSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

I. Razões de decidir
1.  Inexiste  afronta  ao  art.  1.022  do  CPC/2015 quando o  acórdão  recorrido

pronuncia-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas nos autos,
manifestando-se  sobre  todos  os  argumentos  que,  em  tese,  poderiam  infirmar  a
conclusão adotada pelo Juízo.

2. Para a jurisprudência do STJ, é "cobertura obrigatória, por parte dos planos
de saúde, o medicamento Dupilumabe (Dupixent) para o tratamento de dermatite
atópica  grave"  (AgInt  no  AREsp  n.  2.486.166/SP, relator  Ministro  HUMBERTO
MARTINS, TERCEIRA TURMA, julgado em 3/11/2025, DJEN de 6/11/2025).

3. O Tribunal de origem determinou ao plano de saúde pagar o medicamento
em  questão  para  o  tratamento  da  dermatite  atópica  grave  da  parte  contrária,
conforme  a  prescrição  médica,  o  que  não  destoa  do  entendimento  desta  Corte
Superior.

II. Dispositivo
4.  Recurso especial  não conhecido.  (REsp n.  2.243.632/SP, relator  Ministro

Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 16/3/2026, DJEN de 20/3/2026.)

CIVIL.  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR
DANOS  MORAIS.  PLANO  DE  SAÚDE.  PEDIDO  DE  COBERTURA  DE
TRATAMENTO DE DERMATITE ATÓPICA COM DUPILUMABE (DUPIXENT).
RECUSA ILÍCITA. CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DO STJ. DANO
MORAL CARACTERIZADO. INVIABILIDADE DE REEXAME DAS PROVAS
DOS  AUTOS.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  7  DO  STJ.  AGRAVO
CONHECIDO.  RECURSO  ESPECIAL  CONHECIDO  EM  PARTE  E,  NESSA
EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.

1. A orientação firmada pelo Tribunal de Justiça está em conformidade com a
jurisprudência desta Corte, que entende ser de cobertura obrigatória, por parte dos
planos  de  saúde,  o  medicamento  Dupilumabe  (Dupixent)  para  o  tratamento  de
dermatite atópica grave e refratária.

2. A alteração das conclusões adotadas pela Corte estadual (quanto a afronta a
direito  da  personalidade  do  autor  e  a  ocorrência  de  danos  morais  indenizáveis)
demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos
autos, providência vedada em recurso especial, conforme a Súmula n. 7 do STJ.
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3. Agravo conhecido. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão,
não provido.

(AREsp  n.  2.893.751/CE, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira  Turma,
julgado em 18/8/2025, DJEN de 21/8/2025.)

Ademais, acrescente-se ainda o entendimento do STJ  no sentido de que

o medicamento Dupilumab,  prescrito  pelo médico assistente  para tratamento de

dermatite  atópica  grave,  passou  a  constar  da  RN  n.  465/2021 da  ANS  como

medicamento de cobertura obrigatória para o tratamento da condição, de modo que

deve ser custeado pelo plano de saúde.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE OBRIGAÇÃO
DE FAZER - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE DEU PARCIAL PROVIMENTO
AO APELO NOBRE DA PARTE ADVERSA. INSURGÊNCIA RECURSAL DA
DEMANDADA.

1.  Nos  termos  da  jurisprudência  deste  STJ,  é  obrigatória  a
cobertura/fornecimento, pelos  planos  de  saúde,  do  medicamento  Dupixent
(Dupilumabe) para tratamento de dermatite atópica grave, pois previsto no rol da
ANS.

2.  Agravo  interno  desprovido.  (AgInt  no  REsp  n.  2.208.879/SP, relator
Ministro  Luís  Carlos  Gambogi  (Desembargador  Convocado  do  TJMG),  Quarta
Turma, julgado em 30/3/2026, DJEN de 8/4/2026.)

CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  COM  PEDIDO  DE  TUTELA  DE  URGÊNCIA  C/C
COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC.
OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO  OU  OBSCURIDADE.  NÃO  OCORRÊNCIA.
VIOLAÇÃO  DO  ART.  489  DO  CPC.  NÃO  OCORRÊNCIA.  DERMATITE
ATÓPICA  GRAVE.  MEDICAMENTO.  USO  DOMICILIAR.  DUPILUMABE.
INCORPORAÇÃO AO ROL DA ANS. COBERTURA OBRIGATÓRIA.

1.  Ação  de  obrigação  de  fazer  com  pedido  de  tutela  de  urgência  c/c
compensação por danos morais.

2.  Ausentes  os  vícios  do  art.  1.022  do  CPC,  rejeitam-se  os  embargos  de
declaração.

3. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e fundamentado
corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a prestação jurisdicional, não
há que se falar em violação do art. 489 do CPC.

4.  É  compulsória  a  cobertura  do  medicamento  Dupilumabe  (Dupixent)  aos
planos de saúde, inclusive para uso domiciliar, quando prescrito para tratamento de
dermatite atópica grave, por já estar incorporado ao rol da ANS como de cobertura
obrigatória. Julgados do STJ.

5. Recurso especial conhecido e parcialmente provido.
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(REsp  n.  2.233.707/SE, relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,  Terceira  Turma,
julgado em 24/11/2025, DJEN de 27/11/2025.)

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. PLANO DE SAÚDE.
NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  OMISSÃO.  NÃO
OCORRÊNCIA.  MEDICAMENTO.  DUPILUMABE.  USO  DOMICILAR.
DERMATITE ATÓPICA GRAVE. COBERTURA OBRIGATÓRIA.

1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a aplicação do
direito que entende cabível à hipótese, apenas em sentido inverso aos interesses da
parte.  2.  O  medicamento  Dupilumabe  prescrito  pelo  médico  assistente  para
tratamento  de  dermatite  atópica  grave  consta  da  RN-ANS  nº  465/2021 como
medicamento de cobertura obrigatória para o tratamento da condição, de modo que
se figura abusiva a recusa em custear a cobertura. Precedentes.

3. Recurso especial conhecido e não provido. (REsp n.  2.213.638/SP, relator
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 12/8/2025, DJEN
de 18/8/2025.)

III - Conclusão

Ante  o  exposto,  conheço  em  parte  do  recurso  especial  e,  nessa

extensão, nego-lhe provimento.

Nos termos do § 11 do art. 85 do CPC, majoro, em 10% sobre o valor já

arbitrado nas instâncias de origem, os honorários advocatícios em desfavor da parte

ora recorrente, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos no § 2º do

referido artigo e ressalvada eventual concessão de gratuidade de justiça.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

REsp 2.216.910 / SP

Número Registro: 2025/0203242-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10568652020238260002 

Sessão Virtual de 23/06/2026 a 30/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A. 
ADVOGADO : LUIZ FELIPE CONDE - SP310799
RECORRIDO : P H B N (MENOR)
REPR. POR : B M B 
ADVOGADA : LEDA DOS SANTOS RAMOS - SP371207

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE -
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
23/06/2026 a 30/06/2026, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís
Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 30 de junho de 2026
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